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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA o 

1. DO OBJETO: 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BLUSAS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
URUBURETAMA. 
1.2, Unidade Gestora: Secretaria de Educação. 
1.3. Unidades Administrativas Participantes: Secretaria de Governo; Secretaria de Administração, 

Planejamento e Finanças; Secretaria de Assistência Social; Secretaria de Saúde; Secretaria de Cultura 
e Turismo; Secretaria de Esporte e Juventude; e Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Recursos 
Hídricos e Meio Ambiente. 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO. 
2.1. Justífica-se para atender as necessidades das aquisições das camisas (blusas) para atender os 

diversos programas, campanhas e eventos que ocorrerão no corrente exercício financeiro, necessários 

e fundamentais na identificação e boa apresentação nas mais diversas atividades desenvolvidas pelas 

secretarias Municipais. 

3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 
3.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação para a aquisição de bens e 

serviços comuns, assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado, conforme preceitua 
o Art. 1º, S único da Lei nº 10.520/2002. 

3.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 
10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 
encontradas no mercado. 

3.3. Destarte, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a modalidade com 

maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade devido a fase de lances 
característica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e 
a contratação com valores conforme a realidade de mercado. 

4. DA ADOÇÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos |, Il, e IV do artigo 3º do Decreto 

nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018, pois os bens 
serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo com a demanda necessária, a qual 

por se tratar de produtos diversos podem sofrer modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira 

que não é possível definir previamente o quantitativo exato a ser adquirido. 

4.2. As quantidades previstas no presente Termo de Referência são estimativas máximas, para um 
período da assinatura da Ata, e esta administração municipal se reserva o direito de adquirir em cada 

item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se de adquirir algum 
item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será racionalizado o espaço para a 

armazenagem dos produtos. 

5. FUNDAMENTO LEGAL 
5.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Nº 8.666/93, c/c os termos da Lei 
Federal nº 10.520/2002, Lei complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal 

nº 10.024/2019. 
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6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
6.1 A adjudicação do objeto da licitação deverá atender ao critério de julgamento de MENOR PREÇO 

por LOTE, conforme segue discriminando especificações, quantitativos e estimativas. 

7. DA ESTIMATIVA E QUANTITATIVOS DOS ITENS 
7.1. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas através de um estudo 

realizado pela unidade gestora que levou em conta os seguintes dados: 
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores, 

b) Inexistência de contrato vigente para o objeto desta licitação. 
| LOTE | - QUANTIDADE POR SECRETARIAS TOTAL 
LOTE DESCRIÇÃO UNID. SEGOV | SEAFIN | SMAS | sus secuLT | sesuv | sor | GERAL 
LOTE 1 — (BLUSA DE MEIA / BLUSA EM MALHA PV e BLUSA GOLA POLO 

BLUSA DE MEIA, TIPO GOLA VOU 
CARECA (ROL ”), 
CONFECCIONADA EM MALHA 
67% POLIESTER, 33% VISCOSE, 
FIO 30 NE PENTEADO A 
RESISTÊNCIA DO FIO COM 
GRAMATURA MÍNIMA DE 150GR. 

1.1 JAS CORES E MODELOS,| UND | 200 100 | 800 | 1.500 | 1.200 | 1.500 | 250 300 | 250 | 6.100 
s TAMANHOS E ARTES DESIGNE 

SERÃO  DISPOBILIZADOS DE 
ACORDO COM AS ORDENS DE 
COMPRA A DEPENDER DA 
NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE 
URUBURETAMA, EM TAMANHO P, 
MG, 66. 

| BLUSA CONFEGCIONADA EM 
MALHA PV ANTI PLING, COM 
ESTAMPAS EM SUBLIMAÇÃO NA 
FRENTE E NAS COSTAS, COR E 

12 [ARTE DAS ESTAMPAS A| UND | 500 100 | 600 | 500 | 2600 | 600 300 300 | 500 | 6.000 
INFORMAR CONFORME A 
NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE 
URUBURETAMA, EM TAMANHO P, 
MG, 66 
BLUSA GOLA POLO: reta em caixa 
de modelagem básica peça 
confeccionada em tecido PIQUET, 
composto de 95% Algodão e 5% 

  

  

    

  

    

  

azul marinho e azul royal, com gola pronta de ribana 97% Poliéster e 3% UND | 100 100 300 300 400 50 50 50 50 1.400 

Elastano; e reforço com cadarço de 
3 cm na gola. ARTE BORDADA A 
SER INFORMADA CONFORME A 
NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE 
URUBURETAMA, EM TAMANHO P, 
MG, 66. 

1.3                               

8. DO VALOR ESTIMADO 
8.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços coletados 
viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, conforme 

coletas de preços anexados nos autos deste processo. 

8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no Art. 15 S 1º do Decreto 
Federal nº 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de contr: 
externo e interno. 

8.3. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento ú 
dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas conforme prevê o 
2º do Art. 15 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

W 
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9. DA JUSTIFICATIVA DOS LOTES 
9.1. O agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, na forma eletrônica ou 

presencial, é licito, desde que os itens dos lotes possuam a mesma natureza e guardem relação entre si, 

já respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 5.260/2011-1º 

Câmara e Acórdão nº 861/2013 Plenário) bem como, priorizar a eficiência no Serviço Público, conforme 
descriminado neste Termo de Referência. 

9.2. O Agrupamento em lotes de itens, se faz necessária e adequada, para padronizar a rotina da Unidade 
Administrativa, diante de eventuais descompassos decorrentes da compra de produtos por diferentes 
fornecedores, bem como garantir a viabilidade da entrega, uma vez que se compra com volume maior, 

como também o fato de lidar com um número menor de fornecedores para produtos da mesma natureza 
e que guardem relação entre si, diminuindo o custo administrativo de gerenciamento do todo o processo 
de contratação, a saber: compra, agilidade na entrega. 

9.3. Portanto, a opção pelo julgamento de MENOR PREÇO por LOTE, neste certame, decorre da 
semelhança e compatibilidade entre os itens, sendo tal divisão econômica e tecnicamente viável, 

mantendo assim a competitividade necessária a disputa, como também a integridade do objeto pretendido, 
assim como a celeridade e a vantajosidade na contratação. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA: 
10.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência orçamentária. 

10.2. Consoante Art. 7º, 8 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013, que Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no Art. 15 da Lei nº 8.666/93, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”. 

10.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, 
ficando subordinadas ao respectivo crédito orçamentário. 

11. DA DATA, LOCAL, HORÁRIO E ENTREGA DOS PRODUTOS 
11.1. O objeto deverá ser entregue de acordo com as necessidades das Secretarias Contratantes do 
Município de Uruburetama em data, local e hora a ser informado na ORDEM DE COMPRA emitida pela 
CONTRATANTE. 

11.2. O prazo para entrega dos produtos será de 15 (quinze) dias, conforme ordem de compra, em 

nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 

11.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, 

além das respectivas Notas Fiscais. 

11.4. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota por Anexo em nome de 

Prefeitura Municipal de Uruburetama, com domicilio a Praça Soares Bulcão, nº 197 — Centro — 
Uruburetama — CE, CEP 62.650-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.623.069/0001-10. 

12. VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
12.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não podendo 

ultrapassar 31 de dezembro do corrente ano, contados a partir da assinatura do contrato. 

S
a
e
 un
a 

13. PAGAMENTO 
13.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 30 (trinta) dias contados da data d O 

recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria da requisitante, através de crédito na Conta 

bancária do fornecedor. 

tou 
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

141 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 

legais. 

14.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

| — Advertência, sanção de que trata o inciso | do art. 87, da Lei nº 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

ll — Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo 
com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem 
à data da comunicação formal da rejeição; 

Ill — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Uruburetama prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

14.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos |, Il e Ill do item 14.2 

supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

14.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dia 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, ser. & 

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com,os encargos 

correspondentes. 

tow 
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14.5 As sanções previstas nos incisos IIl e IV do item 14.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 

em razão do contrato objeto desta licitação: 

| — Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

Il - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 

Ill — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

14.6 As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 14.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso || do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis. 

14.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 

5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 

14.8 As sanções previstas no item 14.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
15.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro do corrente ano, de conformidade 

com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame; 

15.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

15.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

15.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

15.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

15.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

15.7. Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 
$ 1º do Art. 65 da Lei nº 8.666/93.    

    

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 A CONTRATANTE obriga-se: 
a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais. 

É 
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b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de 
segurança. 

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato, 

d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados/contratados 
permaneçam compatíveis com os praticados no mercado. 

e) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 

17. DO GESTOR DO CONTRATO 
17.1. A Gestão do Contrato será exercida por servidor nomeado através de portaria, o qual deverá exercer 
a fiscalização do contrato oriundo deste processo administrativo, conforme o que determina a Lei nº 
8.666/93. 

18. DOS CASOS OMISSOS. 
18.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas, serão decididas segundo as disposições contidas 
na Lei 10.520/2002, Lei nº 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123/2006, 
Decretos nº 10.024/2019 e 7.892/2013, subsidiados pela Lei Federal nº 8.666/93, bem como as normas e 
princípios gerais de direito público vigente, independentemente de suas transcrições. 

Uruburetama, 22 de novembro de 2023. 

Atenciosamente, 

Maria Joelma Lopes Gomes João Eduardo Chaves da Silva Martins 

Diretora Financeira Orçamentária Secretário de Governo 

sds tidas 
Lucélia Cássia Rodrigues Viana 

  

  * Sec. de Administração, 
Planejamento e Finanças 

Maria Adriana Marques de Sousa 
Secretária de Saúde 

  

Secretária Financeira Orçamentária 
Secretaria de Assistência Social 

Jaqueline EM dos Santos 
Secretária de Cultura e Turismo 

Mari usa da Silva 
Secretária de Desenvolvimento Agrário, 
Recursos Hídricos e Meio Ambiente 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023.02 — SRP 

ANEXO Il - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. /2023.02-SRP 

Razão Social: 
CNPJ Nº.: 
Endereço: 
FonelFax: 

Banco: 
Agência Nº.: 
Conta Corrente Nº.: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BLUSAS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
URUBURETAMA. 

  

  

  

  

              
  

LOTE 1 — (BLUSA DE MEIA / BLUSA EM MALHA PV e BLUSA GOLA POLO) 
Item Descrição do Material Marca | Qtd | Und | Valor Unit. | Valor Total 
11 

1.2 

1.3 
VALOR TOTAL E POR EXTENSO R$ XXXX     
  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ( ) 
Prazo de entrega: 15 dias, após solicitação da Secretaria contratante. 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais 
ônus pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado. 

<<<DATA>>> 

<<<Assinatura do Proponente>>> 

LA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023.02 - SRP 

ANEXO Ill - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

<<<RAZÃO SOCIAL, CNPJ Nº e ENDEREÇO >>>, DECLARA: 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Uruburetama, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei Nº 9.854/99, publicada no DOU de 28/10/99, e ao inciso XXXIII, do artigo 
7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Uruburetama, de que tem 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 

c) Sob as penas da Lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Uruburetama — CE, que não conhece 
e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu 
todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações 
objeto da licitação 

d) Sob as pejas da lei de não haver fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações 

ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

<<<Assinatura do Proponente>>> 

Obs.: Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel timbrado da empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 

legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 
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ANEXO Ill. - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO» neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO»> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo , 
junto a junto ao Município de Uruburetama, Estado do Ceará, relativo ao pregão promovido 
atravês do Edital de Pregão Eletrônico nº | /2023.02-SRP, podendo o mesmo, assinar 
propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes 
de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, 
como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento 
deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil 
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

  

OUTORGANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023.02 — SRP 

ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ................. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023.02 — SRP 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE URUBURETAMA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ Nº................ , com sede a ........is , neste ato através da Secretaria 
Municipal de ........., neste ato representado pela Sra. ............, doravante denominado 
CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 028/2023.02 — SRP, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação 
constante no Anexo Il desta Ata de Registro de Preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, 
de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a 
seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM E DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem origem no Pregão Eletrônico nº 028/2023.02 — SRP, 
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Federal Nº 7.892/13, da Lei nº 8.666/93 e da 
Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019 e Lei Complementar nº 123/2006. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente ata Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 
blusas para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de Uruburetama, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência constante no Anexo | do edital do Pregão 
Eletrônico nº 028/2023.02 — SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes 
signatários nominados no Anexo Il desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, improrrogáveis. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria de Educação, no seu aspecto operacional. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materiais, os quantitativos, marcas, empresas 
fomecedoras e representante legal, encontram-se elencados no Anexo |l e Anexo Ill da presente Ata de 
Registro de Preços, em ordem de classificação das propostas de preços por item. 

CLÁUSULA SEXTA —- DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1. O objeto deverá ser entregue de acordo com as necessidades da Secretaria Contratante do 
Município de Uruburetama em data, local e hora a ser informado na ORDEM DE COMPRA emitida pela 

CONTRATANTE. 

6.2. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 

6.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo 02 (duas) vias, 

além das respectivas Notas Fiscais. 7 
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6.4. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota por Anexo em nome de 
Prefeitura Municipal de Uruburetama, com domicilio à Praça Soares Bulcão nº 197 - Centro — 

Uruburetama — CE, CEP 62.650-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.623.069/0001-10. 

7.0. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
7.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor público da Secretaria 
contratante, designado para este fim, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, o qual deverá atestar 

os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 

7.2. A presença da fiscalização da Secretaria contratante não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os produtos pelo 
Município de Uruburetama, na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as autorizações 
de ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados. 

8.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto à 
unidade gestora. 

8.3. O Município de Uruburetama efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens 
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- 
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “on-line” às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será comunicado 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Uruburetama, 

sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades cabíveis. 

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

8.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem 
de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, Il, “d” da Lei nº 

8.666/93.    

  

   
8.4.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos p 
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proposta de preços e aquele vigente no mercado à época do registro. 
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8.4.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município de 
Uruburetama solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo. 

8.4.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de Uruburetama convocará as 
demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, 

para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das 
empresas com preço registrado. 

8.4.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município de Uruburetama, 
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, dirimidas as eventuais 
dúvidas que possam surgir. 

CLÁUSULA NONA —- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
9.1. São obrigações do fornecedor: 

a) Entregar os materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelas unidades gestoras, de acordo 
com o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços e no termo de 
referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes 
do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 

Cc) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Uruburetama ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

e) Indicar preposto, aceito pelas unidades gestoras, para representá-lo na execução do contrato. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do FORNECEDOR deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

f) Entregar os materiais de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços das unidades 

gestoras; 

9) Não serão aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 

funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela unidade gestora do Município de Uruburetama, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 

e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
   

     
   

i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Uruburetama, no tocante ao fomecimen 
dos materiais, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta ata de registro de&pr 
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|) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do forneçim 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
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|) Comunicar imediatamente ao Município de Uruburetama qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

m) Possibilitar as unidades gestoras efetuarem vistorias nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual, 

n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Município de Uruburetama, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pelas unidades 
gestoras, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no 
edital ou na sua proposta de preços; 

0) Providenciar, de imediato, por sua conta e sem ônus ao Município de Uruburetama, a correção ou 
substituição, dos materiais que apresentem divergências nas especificações; 

p) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 

documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do Município de Uruburetama, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não 
com o fornecimento objeto desta ata de registro de preços; 

q) Manter, durante a vigência desta ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste. 

9.2. São responsabilidades do fornecedor ainda: 

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Uruburetama de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade, 

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Uruburetama por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução 
do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de 
Uruburetama, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao 
fornecedor, o valor correspondente. 

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o Municipio de Uruburetama-CE a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos 
que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, 

assegurada a prévia defesa. 

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Uruburetama não eximirá o fornecedor 
das responsabilidades previstas nesta ata de registro de preços. 

9.3. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto 
deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 

demais condições estabelecidas. 

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO S 
10.1. O Município de Uruburetama obriga-se a: 

a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais; 
b) Permitir ao pessoal do FORNECEDOR acesso ao local da entrega desde quis observhdas as normas 

de segurança; Pá
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c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de preços, dj 

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 

e) Designar servidor para a vistoria e fiscalização da entrega. 

CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e as disposições do Decreto Federal Nº 7.892/2013. 

CLÁSULA DOZE - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

12.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da ata de registro de preços, deverão consultar ao órgão gerenciador para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento dos materiais decorrentes da adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Município de 
Uruburetama. 

12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador. 

12.4.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA TREZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

13.1.1. Pelo Município de Uruburetama: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pelas unidades gestoras, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar a ordem de compra no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

   

   

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da ordem de compra decorrente d ata 
de registro de preços, nas hipóteses previstas nos incisos de | a XIl e XVIl do art. 78 da Lei nº 8.6h6/93; + 

f) Em qualquer hipótese de entrega total ou parcial da ordem de compra decorrente desta úistro a 

de preços. 
> 

o 

13.1.2. Pelo FORNECEDOR: 
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a) Mediante fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, conforme Art 21 do Decreto nº 

7.892/2013. 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI, da Lei nº 8.666/93; 

13.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada ao 
processo administrativo da presente ata de registro de preços. 

13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Uruburetama ou em jornal de grande 
circulação estadual, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 

13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Município de Uruburetama, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta 
ata de registro de preços. 

13.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra 
já emitida. 

13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, 
relativas ao fornecimento do item. 

13.7. Caso o Município de Uruburetama não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro 
de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 

faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002, a Licitante 
Vencedora que: 

- 14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

a) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

b) fraudar na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) cometer fraude fiscal; 
e) não mantiver a proposta. 

14.1.2. A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.1.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

  

   
   

14.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s | 

do licitante; 
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14.2.1. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, de até 5 (cinco) 

anos, 
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14.2.2. impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Uruburetama com o 

consequente descredenciamento no CADASTRO DE FORNECEDORES pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos; 

14.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante Vencedora 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3.1. Também ficam sujeitas às penalidades do Art 87, Ill e IV da Lei nº 8.666/93, a Licitante 
Vencedora que: 

14.3.2. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstre 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores. 

14.5. A Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará ao contraditório e a ampla defesa as Licitantes, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/99. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais 
disposições constantes da legislação pertinente. 

CLÁUSULA QUINZE — DOS ILÍCITOS PENAIS 
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços, 

correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, 
em favor das unidades gestoras, à época da expedição das competentes ordens de 
compra/autorizações de fornecimento. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo à presente ata de registro de preços. 

17.1.2. Integram esta ata de registro de preços os seus anexos, o edital de Pregão Eletrônico que lhe 

deu origem e seus anexos, e as propostas de preços das empresas classificadas. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Uruburetama. 

17.2. O Município de Uruburetama se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 

dispostas no artigo 58 da Lei nº 8.666/93. 

  

   
   

  

17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e co 
transfere ao Município de Uruburetama a responsabilidade por seu pagamento, nem 

objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pelo Município de Pá
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17.4. O FORNECEDOR, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização das unidades gestoras. 

CLÁUSULA DEZOITO - DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste edital, serão decididas 
segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.078/90 —- Código de Defesa do 
Consumidor), Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nº 10.024/2019 e 7.892/2013, subsidiados pela 
Lei Federal nº 8.666/93, bem como as normas e princípios gerais dos contratos e as demais normas de 
direito público vigente, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 
19.1. O foro da Comarca de Uruburetama, Estado do Ceará, é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste termo, em obediência ao disposto no 8 2º do Art. 55 da Lei nº 8.666/93. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença de testemunhas 
que também o assinam, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos. 

  

<<<LOCAL E DATA>>> 

MUNICÍPIO DE URUBURETAMA <<<RAZÃO SOCIAL >>> 
<<<CNPJ Nº >>> <<<CNPJ Nº >>> 

<<<UNIDADE GESTORA>>> <<<REPRESENTANTE>>> 
<<<ORDENADOR(A) DE DESPESAS>>> <<<CPF Nº >>> 

ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

Testemunhas: 

1. CPF Nº. 
2. CPF Nº. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.................. e 
ANEXO | - UNIDADE GESTORA INTERESSADA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

1. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Ordenador de Despesas: 
CNPJNº. 
Endereço 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

1. SECRETARIA DE GOVERNO 
Ordenador de Despesas: 
CNPJ Nº. 
Endereço 

2. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
Ordenador de Despesas: 
CNPJ Nº. 
Endereço 

3. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Ordenador de Despesas: 
CNPJ Nº. 
Endereço 

4. SECRETARIA DE SAÚDE 
Ordenador de Despesas: 
CNPJ Nº. 
Endereço 

5. SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
Ordenador de Despesas: 
CNPJ Nº, 
Endereço 

6. SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 
Ordenador de Despesas: 

CNPJ Nº, 
Endereço 

7. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 
Ordenador de Despesas: 
CNPJ Nº. 
Endereço 
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ANEXO Il - RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

1. RAZÃO SOCIAL: 
  

CNPJ Nº: 
  

Endereço: 

Telefone: 

Representante legal: 

CPF Nº: 

  

  

  

A 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº... 

  

ANEXO Ill — REGISTR DE PRE os UNITARIOS ESPECIFICA ÃO pos MATERIAIS. 

  

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.................... + Celebrada 
entre o Município de Uruburetama, através da unidade gestora listada no anexo | desta ata e as 
empresas cujos preços estão a seguir registrados por item. 

1. RAZÃO SOCIAL: ............cccesseesceseeessersos 
CNPJ Nº:   

<<<RELACIONAR ITENS>>> 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2023.02 — SRP 
ANEXO V — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº... 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sl FAZEM O 
MUNICÍPIO DO URUBURETAMA, ATRAVES DA 
SECRETARIA DE ................... + COM A EMPRESA 
STE TRES , NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE URUBURETAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ Nº 
ATER RERNeanPNVa SS ia + com sede a .............v......., Através da Secretaria de ........................., Neste ato 
representado pelo(0) Sr(a). ....... seis doravante denominada CONTRATANTE, e de outro 
lado, a empresa ................... , pessoa jurídica de direito privado, sediada à .................., inscrita no 
CNPJINSscassaaesessinicoos + por seu representante legal, (oja Sr(a). ......... AGINDO a uesa esa sannserahs 
doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando-se os contratantes às suas 
normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas. 

01 CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM E DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente termo de contrato tem origem na Ata da Registro de Preços Nº ................. oriunda do 
Pregão Eletrônico nº 028/2023.02 — SRP em conformidade com a Lei nº 8.666/93, os termos da Lei 
nº 10.520/02, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 10.024/2019 e Lei Complementar 
123/2006, devidamente autorizado pela Secretária Ordenadora de Despesas da Secretaria de 
ra ARS (0) a Sr(a). .....................e da proposta do(a) licitante vencedor, tudo parte integrante 

deste Termo, independente de transcrição. 

02 CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto deste contrato fornecimentos de blusas para atender as necessidades das diversas 
secretarias do Município de Uruburetama. 

2.2 O regime de execução será de forma indireta, com fornecimento parcelado, de acordo com ordens 

de compra emitida pela secretaria contratante. 

03 CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO PAGAMENTO 
E 3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ ......... (oscapesrenita ia ), a ser pago na proporção da 

entrega dos produtos, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de 
conformidade com as notas fiscaisífaturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 
acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas a 
condições da proposta de preços adjudicada. 

3.2. ACONTRATANTE efetuará o pagamento após entrega do produto, conforme verificação do mesmo 

pelo setor responsável e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, 
observadas as disposições editalícias. 

3.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor. 

    

   
      

3.3. Por ocasião da entrega do material licitado a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 
vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Muntcipiade 
Uruburetama — Secretaria de .............s “ 
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requeridas junto a 3.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal devará 
Secretaria Municipal de ............... o 
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04 CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA E FINALIDADE 
4.1. O presente instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 

assinatura com vigência até .............. de ............. O Secsscansra , cuja finalidade é suprir as demandas 
oriundas das Secretarias Municipais. 

05 CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº .................. , elemento 
de Despesa nº... , Com recursos oriundos da Secretaria de ......... eee 

06 CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, do Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 10.024/2019, da Lei nº 10.520/2002, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

6.2.1. Entregar os produtos licitados de forme imediata, após o recebimento da ordem de compra, nos 
locais determinados pelo Município de Uruburetama, observando rigorosamente as especificações 
contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Uruburetama ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1º 
do Art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

d) O licitante fica obrigação a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.2.2. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas 
no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os 
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas 

condições; 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.3.1. O Município de Uruburetama obriga-se a: 
a) Permitir ao pessoal do FORNECEDOR acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 

de segurança; 
b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato; 

c) Designar servidor para a vistoria e fiscalização da entrega e fiscalizar o contrato. 
d) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do obj 

e) Solicitar a substituição dos produtos, se não estiver de acordo com as especificações 
Termo de Referência. 

6.4. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO ) 
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6.4,1. O fornecimento do objeto licitado será efetuado diretamente no estabelecimento da licitante 
vencedora que deverá ser estabelecida no Município de Uruburetama. 

6.4.2. As Secretarias contratantes, também poderão solicitar a entrega dos objetos licitados, em eventos 

específicos, vinculados a Prefeitura Municipal de Uruburetama, a ser indicado na autorização de 
fornecimento. 

6.4.3.0 fornecimento dar-se-á mediante a apresentação da autorização de fornecimento, expedida pela 
Secretaria contratante, a qual indicará quantidade e data para fornecimento. 

6.4.4 O objeto da presente licitação não poderá ser subcontratado. 

07 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo Art. 65 
da Lei nº 8.666/93, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 

7.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação da CONTRATADA 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 

7.3 Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses de seu registro, a menos quando houver necessidade de sua adequação aos preços praticados 
no mercado, objetivando-se, assim, o reestabelecimento do equilíbrio econômico contratual, hipótese 
em que poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

08 CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002, a Licitante 
vencedora que: 

8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

|. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
a) fraudar na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo; 
c) cometer fraude fiscal; 

d) não mantiver a proposta. 

8.1.2. A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

8.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

    
      

8.2.1, suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cingo) 

anos, conforme Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante Vencedora 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

8.3.1. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, Ille IV da Lei nº 8.666/93, a Licitante Vencedora 
que: 

8.3.2. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstre 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

8.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores. 

8.5. A Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará ao contraditório e a ampla defesa a Licitantes, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

09 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no edital. 

9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, 
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93. 

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

9.4. No caso de inexecução total ou parcial, do contrato o qual enseja sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do Art. 77, ficam reconhecidos os direitos 
da administração, consoante Art. 55, inciso IX da lei 8.666/93. 

-— 10 CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória, bem como a Ata de Registro de Preços. 

10.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
Art. 58 da Lei nº 8.666/93. 

10.3. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Município de Uruburetama ou por 

acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei nº 8.666/93. 

10.4. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
10.5. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratudis e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Admin 

   
    

10.6. O Municipio de Uruburetama rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues gm de acordo com 

os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste contrato. ) 
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10.7. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 

procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato, serão decididas 
segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.078/90 —- Código de Defesa do 
Consumidor), Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nº 10.024/2019 e 7.892/2013, subsidiados pela 
Lei Federal nº 8.666/93, bem como as normas e princípios gerais dos contratos e as demais normas de 
direito público vigente, independentemente de suas transcrições. 

12 CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1. O foro da Comarca de Uruburetama é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste contrato, em obediência ao disposto no 8 2º do Art. 55 da Lei nº 8.666/93. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o 
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

<<<Local e Data>>> 

  

MUNICÍPIO DE URUBURETAMA <<<RAZÃO SOCIAL>>> 
<<<CNPJ Nº>>> <<<CNPJ Nº>>> 

<<<UNIDADE GESTORA>>> <<<REPRESENTANTE>>> 
<<<ORDENADOR(A) DE DESPESA>>> <<<CPF Nº>>> 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1, CPF Nº. 

2. CPF Nº. 
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